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h S I Á D O D O C I ' WW 
T R I B U N A L DC C O N IAS DOS MUNICÍPIOS 

PRESIDÊNCIA 

PROJETO DE LEI O 3 ' H K 

Promove a revisão geral da r e m u n e r a ç ã o dos 
servidores dos serviços auxiliares do Quadro V -
Tr ibunal de Contas dos Munic íp ios do Estado do 
Ceará 

Ar t 1 '\ t trnunctação dos semdores do Quadro V - Ínbunal dc Con Us dos 
Municípios do Lstado do Ceaia fica revista, em índice umeo e geul, no pcrccntinl de 5% 
(cmco por cento) a paitir dc 01 de janeiro de 2011, m forma dos Anexos I c IT, pai tes 
integrantes de*-ta Lei 

Paragrafo umeo Os valores das demais paicclas icmunciatonas tais como 
Vantagem Pessoal Rea)usta\cl — VPR, as gratificações decorrentes dc incorporação do 
exercício de cargo em comissão aufendas pela Lei n" 10 670, de 04 de junho de 1982, Lei 
a 0 11 171, de 10 de abnl de 1986, Lei n" 11 847, de 28 de agosto de 1991, Att 155, $ 1 " 
da Lei n" 9 826 de 14 de maio de 1974, nào indicadas nos Anexos desta Lei, ficam tevistos 
no mesmo índice umeo e geral de 5% (cinco por cento) aplicado aquelas, sah o quanto a 
paicclas cujas leis de reajuste setonal especifico tenham exptessamenre determinado a nào 
incidência do índice desta icvisào geial 

Ar t 2 o A lepresentaçào dos cargos de direção c assessotamento, dc pio\ imento 
cm comissão e a Gtatificação de Dedicação Lxclusna — C D I ' , que e devida pelo exeicício 
de cargo em provimento dc comissão, ficam re\istas em índice umeo e geial, no peicentual 
de 5% (eineo por cento), a partir de 01 de janeuo dc 201 1, na forma do Anexo 111, que 
atende ao disposto no paragrafo único do artigo 1° desta Lei 

Ar t 3° O beneficio da pensão por morte, e os pio\ entos dos sen idotcs públicos 
cn is aposentados do I nbunal de Contas dos Municípios, ficam icMstos no mesmo índice 
umeo e geral aplicado nesta Lei para os sen idores em atn idade, bem como a Vantagem 
Pessoal Reajusta\ el — VPR, as gianficaçòcs deconentes de incorpotacào do exeicício dc 
caigo em comissão aufendas pela I ci n" 10 670, de 04 de junho de 1982, Lei n 0 11 171, dc 
10 dc abnl de 1986, Lei n 0 11 847, dc 28 de agosto dc 1991, Art 155 § 1" , da 1 ei n u 

9 826 de 14 de maio de 1974, 

Paragrafo umeo O disposto neste artigo se aplica 

I - As pensões concedidas pelo Sistema LJnico de Previdência Social dos Scmdous 
Públicos Civis c Militares, dos \gcntes Públicos e dos Membios do Podei do 
Lstado do Ceaia — SUPSI C, nos casos em que o mstituidoi da pensão tenha 
falecido em data igual ou postenor a I o de janeiro de 2004 e 

\ 
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cs IADO n o a ARA 
r R I B U N \ L D L CON 1 AS DOS MUNICÍPIOS 

PRLSIDLNCIA 
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I I - As aposentadorias concedidas pelo Sistema Umeo de Picwdcncn Social dos 
Servidores Públicos Cms e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros do 
Podei do I'stado do Ceara - SUPSLC a pattn de 1" de janeuo de 2004, cujo 
beneficiário tenha implementado as condições para inaU\ idade a partu daquelfl data 

Ar t 4" As despesas decorrentes desta I ei cone ião a conta das dotações 
orçamentanas piopius, as quais scião suplementadas, no caso de insuficiência 

Ar t 5" L>ra I ei entrara cm vigor na data de sua publicação salvo qua mo aos seus 
efeitos financeiro", que vigorarão a parm de 01 de janeiro de 201 1 

At t 6* Ri^ ogam-sc ns disposições cm contráno 



3 3 

1-ST A DO DO CHARA 
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Anexo I ,1 que se refere o Ari 1" ÓA 1 ei nf dc dt dc 2011 

CARGO VENCIMENTO (RS) REPRESENTAÇÃO (222%) 
SECRETÁRIO l 474,20 ^272 72 
SUBSECRETARIO 1 327 20 2 946,38 

AMLM) II a que se lefere o Ait 1" da Lei N" dc dc 201 

Classe Referênc ia Auxiliar de Controle T é c n i c o de Controle Analista dc Controle 
Externo Externo Externo 

1 A 592,64 1 185,30 2 370,61 
B 622,26 1 244,58 2 489,15 
C 653,37 1 306,79 2 613,59 
D 686,04 1 372,12 2 744,26 

P 720,33 1 440,73 2 881,48 

11 \ 756,35 1 512,76 3 025,55 
B 794,15 1 588,39 3 176,83 

C 833,85 1 667,80 3 335,65 
D 875,53 1 751,19 3 502,44 

E 919,31 1 838,74 3 677,55 
I I I \ 965,28 1 930,67 3 861,43 

B 1 013,53 2 027,19 4 054,50 
C 1 064,21 2 128,54 4 257,21 
D I 117,40 2 234,97 4 470,07 

1 1 173,27 2 346,70 4 693,58 

IV A 1 231,93 2 464,02 4 928,25 

B 1 293,53 2 587,23 5 174,65 

C 1 358,19 2 716,59 5 433,39 
D 1 426,09 2 852,41 5 705 05 
I 1 497,38 2 99 %03 5 990,28 

V 
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Anexo II I a que sc refere o Art 2° da I ci n" dc dc 2011 

Simbologia Representação 
Gratificação de Dedicação 

Exclusiva 
ICM-l 4 667,47 4 667,47 
ICM-2 4 084 04 4 084 04 
TCM-3 2 917 17 2917,17 
rCM-4 1 925 33 1 925,33 
TCM-5 1 575,27 1 575,27 
rCM-6 1 166,87 1 166 87 

) 
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ESTADO D O CEARA 
TRIBUNAL D E CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

PRESIDÊNCIA 

Mensagem n- /2011 Fortaleza, 13 de janeiro dc 2011 

Senhor Presidente, 

Submeto a consideração da Augusta Assembleia I^egislativa, por intermédio de Vossa 
Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que 
disciplinam o processo legislativo, a inclusa Resolução, n 0 01 /2011, que promove a revisão geral da 
remuneração dos servidores dos serviços auxiliares do Quadro V do í n b u n a l de Contas dos 
Municípios, a partir de 01 de janeiro de 2011 

A proposição atende ao disposto no art 37, inciso X , da Constituição Federal, visando a 
recomposição da perda-do poder aquisitivo da remuneração, sendo baseada em índice indistinto, 
de 5% (cinco por cento) 

O reajuste proposto guarda relação com a politica adotada pelo Poder Executivo oferecida 
a seus semdores 

Convicto de que os ilustres membros desta Casa Legislam a haverão de conferir o 
necessáno apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração 
no encaminhamento, de modo a coloca-la em tramitação em regime de urgência, tendo em vista a 
importância da matena e a data da revisão geral 

N o ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes pares', protestos de elevada 
consideração e apreço 

Atenciosamente, 

Conselheiro Manoel Beserra Veras 
Presidente 

Exmo Si 
Dr ErancisÒD Jose Caminha Almeida 
D D Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 
NESTA 

Rua Osvaldo Cru/ - 1024 - Aldeota - CEP 60125-150 - Portalcza-CE 
www tem ce go\ bi Pag 1/1 
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I SI V D O D O U \ R \ 
IRÍBUNAl D! CONIASOOSMLNKJIMOS 

RESOLUÇÃO n" 01/2011 

Apio\a pLoposta dc piojeto dt ILI, a sei Lnc.iminli id i i 
Assembleia Legislam a, que dispõe sobie a ie\ islo ^eial t i i 
remuneração dos sen idoies dos sen icos au\iliaies do 
Quadro V - ínbunal dc Contas dos Municípios do I \tadu 
do Ceara 

O T R I B U N A L DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARA im 
uso das atnbuições que lhe confuc o art 1 , inciso XIX, L 3 da Lu Estadual n" 12 160 de 04 dc 
agosto dc 1993, 

Considerando o disposto na Constituição Pedctal de 198H, Ait 37, inciso \ l . 

Considerando o teor da W Federal n" 12 041, de 08 de outubio dc 2009, que fixa os 
subsídios dos,Ministros do Supremo Ínbunal l ederal, com wgcncia a paitu de setembio de 
2009, 

Considerando, por fim, o disposto no Art 79, §§3° e 8° da Constituição I sta d uai de 1989, 

RESOLVE, 

Art I o Aproxar a proposta dc projeto de lei, a su encaminhada a Assembleia Legislam a, 
que dispõe sobie a rewsão geral da remuneração dos scnidoics dos sen icos auxiliaics do 
Quadio V — Ínbunal de Contas dos Municípios do Lstado do Ceaia, a \ igoiai a paitu de 1 dc 
janeiro de 2011, conforme anexos 

Art 2 o Lsta Resolução entra em \ Igor da data de sua publicação, ie\ ogadas as disposições 
em contrario 

SALA DAS SESSÕES DO T R I B U N A L D E CONTAS DOS MUNICÍPIOS, em 13 
de janeiro de 2011 

PLCSICILIUC 

^ 

Consclheuo 

7 lua Os\ aldo Cru/, 1024 - Aldeota - CLP 60 125-150 - i oitale/a-Cl 
www tem cc go\ bi 
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CS IADO DO CCAILV 
IRIBUNAI Dl CONIAS DOS MUNICÍPIOS 

Consclhc 

Consclhc1 

C onselhciro 

Procurador (a) dc Contai 

^ 
/C- FbhT ^ 
'cr 

^ 

^ 

^ 
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ESTADO D O C E A R A 
1 RI B U N A I D L CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

^ G A B I N E T E D ^ PRESIDLNC1 \ 

A O P L E N O D O T R I B U N A L D E C O N T A S DOS M U N I C Í P I O S 

PROCESSO N O R M A T I V O D E R E S O L U Ç Ã O 

Qbj içm_2 Apicn at proposta de piojeto de lei, a sei encaminhada a Assembleia legislam a, 
que dispõe sobie a rewsão geral da remuneração dos senidoies dos semeos ausiliaies do 
Quadro V - 1 nbunal dc Contas dos Municípios do Estado do Ceara 

M A N O E L BESERRA VERAS. Consclheuo intcgtanrc dc-ra 

Coite dc Contas, -vem a piesença dc V Exas piopor, com fundamento no art S" , 1 e 

da Resolução n" 01/2002, de 16 de, maio de 2002, PROCI SSO N O R M \ 11\ O D l 

RLSOl UCÃO, Meando apio\ ar proposta de ptojeto dc lei, a s t i encaminhada a 

Assembleia legislativa, que dispõe sobie a re\ isào geral da icmuncracào dos sen idoies dos 

sen icos auxiliares do Quadio \ - Tnbunai de Contas dos Municípios do P stado do Ctaia 

pelas seguintes la/õcs 

A pioposição atende ao disposto no ait 37, inciso X, da 

Constituição 1 ederal, visando a recomposição da perda do podei aquisim o da 

remuneração, sendo baseada em índice indistinto O reajuste pioposio guaida itlaeào com 

a politica adotada pelo Poder Execum o ofeiccida a seus sen idoies 

Rua Os, aldo Ciuz, 1024 - Aldeou - CE] 1 60 125-150 - roitale/a-CJ 
www tem ce #o\ br 
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<r^ 1 Sl ADO DO CLARA 
1 RI BUNAI IDL CON I AS DOS MUNICÍPIOS 

G A B l N L n : D \ PRLSIDLNCI ^ 

Assim, \ isando rcadcquar a remunera can remuneiacao dos 

servidores dos scniços auxiliares do Quadio Y - Tribunal dc Conras dos Municípios do 

Lstado do Ceara, em obsenancia ao Art 79, §§3° e 8 o , da Constituição Lstadual dc 1989 

e que pi oponho a apio\açâo da Resolução, cuja minuta oia submeto a consideração de 

V Lxas 

Fortaleza, 13 dc janeuo de 2011 

sJ 
Cons M A N O E L 

y\\A L 
W O E L BESERRA VERAS 

Rua 06\aldo Cru/, 1024'-Aldeota - CEP 60 125-150 - 1 oualc/a-CI 
www tem cc go;, bi 
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IZSl ADO DO Cl AR \ 
TRIBUNAL DI t O N Í AS DOS MUNICÍPIOS 

RESOLUÇÃO n" /2011 

0 ^ 

M I N U T A I J 

\ r-J 

Apto\ a pLoposta dc piojeto de Iu, a \ u encaminhada i 
Assembleia Legislatn a, que dispòe sobu a ie\ isào geial d i 
remunciacà<i dos scnidotes dos sen iços au\iljares do 
Quadio V - Tnbunai de Contas dos Municípios do I stado 
do Ceara 

O T R I B U N A L D E CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARA, no 
uso das atnbuições que lhe confere o art 1 , inciso XIX, e 3 da Lu Estadual n" 12 160 dc 04 de 
agosto de 1993, 

Considerando o disposto na Constituição Federal de 1988, Art 37, inciso \ 1 

Considerando o teor da Lei Hederal n" 12 041, de 08 de outubio de 2009, que fi\a os 
subsídios dos Ministros do Supremo Tnbunai lederal, com \ igcncia a pattn de setembio de 
2009, 

Considerando, por fim, o disposto no Art 79, ^ 3 " e 8o da Constituição Lstadual de 1989 

RESOLVE, 

Art 1" Apro\at a proposta de piojeto dc lei, a ser encaminhada a Assembleia ] cgislam i 
que dispõe sobre a revisão, geral da remuneração dos scnidoics dos sen icos au\iliaic~. do 
Quadro V - Ínbunal dc Contas dos Mumcipios do Pstado do Ceara, a \igorai a puni dt 1 de 
laneito de 2011, conforme anexos %

 v 

Art 2 o Lsta Resolução entra cm \ igor da data de sua pubhcaç-io, rei ogada^ as disposições 
em contrario 

o> V 
I 

A 

5^ 
SALA DAS SESSÕES DO T R I B U N A L D E CONTAS DOS MUNICÍPIOS, cm 13 

dc janeiro dc 2011 
Presidente 

Rclatoi 
Conselheiro 
Consclheuo 

r Consclheuo 
' ' Consclheuo 

Consclheuo 
Piocuiadoi (a) de Contas 

Run Os\,ildo Ciu/, 1024 - Aldeota - C) P 60 125-150 - 1 oii . ik/ i-f 1 
www tem ee go\ bí 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O J U S T I Ç A 
E F t E D A Ç A O 

MATÉRIA W A V C . 
# 

w N\ OZ non 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Copiissão de Justiça, efn I t / j /2011 

DepiMdo DR. Sarto 
PreMente da CCJR. 



EMENDA SUPRESSIVA N 0 01 

Art I o Fica suprimido o termo "as quais serão suplementadas, no caso de insuficiência", 
que consta na redação do art 4o, do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem N 0 

03/2011, de Autona do Tnbunai de Contas dos Municípios do Estado do Ceara 

Sala das Comissões, em 14 de janeiro de 2011 

Dep. Roberto Cláudio 
Vice-Líder do Governo 
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ASSEMBLEIA , 
LEGISLATIVA 

v . CEARA- ,. . ' 

' ' - 'V x ^ • 
• • ' Parecer-n". LO '0,10/11 

' , . - ' ' ' ' * : ' ' ) ( ' ' 

„ 
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S _ 
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FIS w0 %\ -i i r, 
H 

/ , 

í ̂ , 

- t - í ' * O Exmo''.Sr ' Presidente do Tribunal de Contas dos 
- , V Z 

Municípios atrayes da Mensagem n 0 ^03/2011-TCM apresenta ao Poder 
-< t ' A " J - v 1 ' ' , > *• * c ̂  M 1 1 

/, ' Legislativo pfòjeto de ' Lei * que, "Promove a revisão geral da ' 
remuneração dos' servidores' dõsÀ)servtços auxiliares do Quadro V-

Tnbunàl de Contas1 dos Municípios do Estado do Ceará." 

rf , J j » 

r 

i \ 

4 . , ( 

, ' ' 

v 0 Presidente' do Tribunal de Contas ' dos 

; '\ • ' 
Municípios justificando a proposta assevera que r ' \ i - ' ' l . , . . -f 1 v > ' ' 1 ^ " ^ proposição {atende ao disposto no art 37, inciso X, da i Constituição Federal, visando ã recomposição da perda do poder aquisitivo ^da remuneração, sendo baseada em índice indistinto, de 5% (cinco por cento) » _i • ' ' ' , ' , 0 ^ ^ , ^ ^ c o m « M ' , - ^ ^ i Poder'Executivo oferecida^à seus servidores " 

j , 

1 , , O projeto cm' comento guarda fundamento no art 
' » ~ 

81, paragrafo umeo, da Constituição. Estadual, que garante autonomia 
' ' r~~ • ' ií\ t ' ' ~ ' 

-administrativa t financeira j ao rTCM, - prerrogativas estas que inclui a. 
iniciativa dc projeto de dei dispondo, sobre a remuneração de seu pessoal 

i . ^ ' ' -' ' f ' » ' » 
i- . ativo, inativo e pensionistas •' - . '7 , , 

\ 1 t ' ' - ' ' ; ' • 

r. 
T — r 
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' -i t r-

\ 

J •• \ 
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ASSEMBLEIA :\ v 
l-EG'?lrÂT,VA'; h 

1 ' 
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J , 

r "\ 

- i SA 
f - 1 / » 

' > 
b 

^ " ' 7^ 
' r v ^ 

i 

' \ w 
Por /demais/ observa,> ainda, a presente proposição ' 

, ^ r ^ x - V c ^ ^ ^ . , ^ , . 

^ ̂  ^ 

^ 

^ 

B ^ ^ 

^ 

^ 
^ ^ 

^ 
^ 

^ 

^B^ 

^ 

J "A*remuneração dos ^servidores públicos e o 
- i , , - \ / , - • - 1 ' * 

, subsídio de que^trata o)§140 do'art 39 somente poderão ser 

í fixados òu alterados pór lei ̂ específica, observada a iniciativa 
- . \ '/ \ ; >, , k • ' \ " ' 

- privativa em cada caso,, assegurada a revisão geral anual, 

\ ,^^$'^ '-r ' ' '^ ' \ 
' ' 1 ' ' ' * ' " o 

1 " , i' yrOutrossim, .se^depreende da redação do art 4 
- . . , : - ' ' ^ % , ' 1 

H 1 que o projeto de lei em,foco atende às exigências da Lei Orçamentaria 
- 1" \ r +< yt ' ' 4, -J í 

y , j Estadual posto qu^as^cspesas ^ccorrêntcsjdalexecução df t e , correrão 

, / i % r ^ . « « ^ w f ^ t " -
, ' . + "> Municípios do Estado do. Geará - ' L, , . 

: ^ % \ _ ' V " 

t , A : 0 

\ , 

/ 1 
' * ^EmBora seja 1-inviável* na esfera de um parecer 

^ " jurídico cons t a t a r á adequação de .despesas financeiras com pessoal aos 

- ^ limites traçadqs pela .Ler de Responsabilidade f i s ca l , e" de se dessumir 

.='•< •f - / _ 4 
^ , ^ 

. / > 1, 
Z i 

J l , _ 

f S\ •> 

, ,X- ' • 
\ ' ' 

' - C ! U e n â 0 h a o f ensâ^o r-eferidp d.plÔma legal na proposta sub examtnen. 

' ' r ' ' ' . ' . ' , J ' ' ' . . 
' - ' - ^ i* ' v ' ' 

' A - f 1 - " 1 { '- ,/"'í » 
Í , % i No^ que diz respeito a Emenda Modificativa ao 

»' - i " * . -
/ Projeto de^Lei^que/acompanKa a mensagem n 0 03/201 1-TCM; apresentada 

' ^ p'=lp nobre Wpytado ,^^^^^ comafmahdade d e ^ m , r « 

termo\ "as quais serão suplementadas, no caso de insuficiência" gue 
' ] ' ' ' " i , • ' >i ' ' 

costa na redação do art •,4o, doJreferido Projeto de Lei, a mesma se 

f ^ x V ' ' ' * 
* k 

'- 'r 

\ 

' .V v ^ * -r 
' i \ ^ 

A ' - - ' 

' 
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•r ' ^ ^ 
- j ^ 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

- CEARA, 

•^»+«~««fr-^~r~~ 
^ ha aumento,das despesas previstas np projeto m.cia l (art 6 3 , 1 , CF/88) 

) ' 
' f O ilustre doutrmador Manoel G o n ç a l v e s Ferreira 

' " r V • ' • 
Fi lho, em seu l ivro "Comen tá r io s à ' C o n s t i t u i ç ã o Brasileira de 1988", 

•• w -~ . 
i a p r e s e n t a ç ã o de -emendas %aos.iprojetos de in ic ia t iva reservada, desde 

' - 1 ^ ' 1 * 
que, não aumentem^ a, despesa'prevista ( ) Assim, hoje não mais cabe 

> discussão Desde que a Remenda não aumente a^despesa globalmente 
, prevista, é ela 'cabjvel A? atual' Constituição estendeu a regra a 

- f ^ M t \ v ' " • 
N

r> iniciativa reservada a^outros^órgaos que não' o*Presidente da Republica 

- ' "4% ̂  "^4 - ^ 
'. j organização dos serviços administrativos dos tribunais federais ( ) " 

' \ ' / ' " ^ " r \ ' , ^ ! ' 1 1 

/ , , , 
' ' ', 1 'Nespe'mesmo sentido, vejamos o entendimento da 

j l i <. *r* > *K 

, , , Corte Suprema de nbsso^país acerca d ^ referida matér ia 
v ' " 1 ' 4' ' ' 

1 r - t 

. • , • ^ 
i i •'-"A" atuação^ dos membros^da Assembleia Legislativa doò 

Estados' acha-se1 submetida, no processo de formação das leis, a 
t ' \ í > , , i 

1

 ( limitação limpos ta 'pelo art 63, I , da Constituição, que veda -
- \ . ; ' v i 

""ressalvadas - os^ proposições de natureza orçamentaria - o 
' ' -\ - / , .1 V' 

oferecimento de emendas parlamentares de que resulte o aumento 
'da despesa prevista nos projetos sujeitos ao exclusivo poder de 

' : - » 

iniciativa do Governador do Estado O exercício do poder de emenda, ^pelos membros do parlamento, qualtfica-se como emendar — que não 'constitui derivação do poder de iniciar o U .j -v; \ processo^ de formação das deis - qualifica-se como prerrogativa -defenda ãos parlamentares, que se sujeitam, no entanto, quanio ao 
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. seu -exercício, r as restrições impostas, em numerus clausus, pela 

,Colistituiçao ]Federal A Constituição Fe'deral de 1988, prestigiando 

«, . ( r c c S ^ / . " ^ ^ r / a m » , ^ . . /a, , . , , m w „ « ^ , r « , r , ^ « 

que incidiam,' especificamente,) no regime constitucional anterior, 
' 1 t ' ' - 1 

sobre o poder de' emenda reconhecido aos membros do LegisTativo 

repudiar a^^concepção ' regalista tde Estado fRTJ 32/143 - RTJ 

'33/107 ^ - RTJ* 34/6^ - RU 40/348), que suprimiria casb 

prevalecesse! o^ poder^ ,dej emenda dos membros do Legislativo 

Revela-se plenamente legitimo, 'desse modo, o exercício do poder 

dé".emenda pelos parlamentares, mesmo quando • se tratar de • ̂  , ' ' ̂  1 , \ 
projetos^de lei sujeitos a reserva^de\inictattva de outros órgãos e 

'Poderes do'Estado ', incidindo, no entanto, sobre essa prerrogativa 
i - ) , - ; ^ \ 

parlamentar - que é Inerente a atividade legislativa - as restrições 

decorrentes/do próprio texto, constitucional (CF, art 63, I e II), 

; bem assim-aquela fundada, na exigência de'que as emendas de 

tniciativai parlamentar' sempre guardem relação de pertinência 
i l , ' i l n ' -

comi o objeto da proposição legislativa Doutrina Precedentes " 

f (ADI 973-l!fC, Rei ''Min fCelso de Mello, julgamento em 1 7-12-1993 Plenário, .D) de 19-jJ-Í006 ) (gnfou-se) 

; % ^ ' 
•Desse1,dnodo, revela-se plenamente l eg í t imo o 
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exe rc í c io do poder cie. emenda pelos parlamentares, mesmo quando se 
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tratar de projetos/de lei sujeitos a reserva de iniciat iva de outros órgãos 

'í • / s a, 
el Poderes do /Estado, 'na medida 'em que não implica o aumento da 

^ v ' ' ~ ' ' \ 

' l { despesa prevista no Projeto de Lei (art ,63, I , CF/88), bem como guarda 
y 1 -V- '4* , 

per t inênc ia t emát ica com a m a t é n a ^ d o 1 referido projeto 
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Destarte, a. propositura em analise se afigura 
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ESTADO D O CEARA 
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

PRESIDÊNCIA 

,h ^ s . 
f-S N 0 

Mensagem n 0 /2011 Fortaleza, 13de]aneiio de 2011 

1 
Senhor Presidente 

1 

Submeto a consideração da Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa 
Excelência para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que 
disciplinam o processo legislativo, a inclusa Resolução n 0 01/2011, que promove a re\isão geral da 
remuneração dos senadores dos serviços auxiliares do Quadro V do Tribunal de Contas dos 
Municípios, a partir de 01 de janeiro de 2011 

A proposição atende ao disposto no art 37, inciso X, da Constituição Federal, visando a 
recomposição da perda do poder aquisitivo da remuneração, sendo baseada em índice indistinto, 
de 5% (cinco por cento) 

O reajuste proposto guarda relação com a politica adotada pelo Poder LACCUCIVO oferecida 
a seus servidores 

Convicto dc que os ilustres membros desta Casa Legislativa ha\crão dc conferir o 
necessáno apoio a esta proposiiura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua -valiosa colaboração 
no encaminhamento, de modo a coloca-la em tramitação cm regime dc urgência, tendo em vista a 
impoitância da matena e a data da revisão geral 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência c aos seus eminentes pares, protestos dc ele\ada 
consideração e apreço 

Atenciosamente, 

J^A 
Conselheiro Manoel BeserraVeras^ 

Presidente 

IJA mo SL 

Dr Prancisco Jose Caminha Almeida 
D D Presidente da Assembleia Legislativa do Lstado do Ceara 
NESTA 

Rua Osvaldo Cru/ - 1024 - Aldeora - CEP 60125-150 - Fortalcza-CC 
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R E S O L U Ç Ã O n 0 01/2011 

Apttna ptoposta tlc projeto dc l u , n su cncanunh.idi i 
Assembleia Legisla tn a que dispõe sobie a ic\ isào ^ct i l d.i 
remuneração dos sen idoict, dos sen icos auMbaic s LU > 
Quadro V — 'Inbunal de Contas dos Municípios do I stadn 
do Ceara 

O T R I B U N A L D E C O N T A S DOS M U N I C Í P I O S D O E S T A D O D O C E A R A no 
^ uso das atribuições que lhe confeic o art 1 , incido X I X , e 3 da 1 ci Estadual tT 12 160, dc 04 dt. 

agosto dc 1993, 

Considerando o disposto na Constituição Federal dc 1988, Att 37, incito X I , 

Considerando o teor da 1 ci Federal n 0 12 041, de 08 de outubio de 2009, que fixa os 
subsídios dos Ministros do Supremo ' Ínbunal Federal, com wgcncia a paitu dc setembio dc 
2009, 

Considerando, por fim, o disposto no Art 79, §§3° e 8 o da Constituição Lstadual de 1989 

RESOLVE, 

Ar t I o Aprovar a proposta de projeto de lei, a sei encaminhada a Assembleia Legislam a, 
que dispõe sobre a revisão geral da remunctacâo dos sen idoics dos sen icos auMlmes do 
Quadro V — Tribunal de Conras dos Municípios do Estado do Ceara, a \ igoiat a pattn dc 1 dc 
janeiro de 2011, conforme anexos 

Ar t 2 o Lsta Resolução entra em \igor da data de sua publicação, LC\ogadas as disposições 

em contráno 

SALA DAS S E S S Õ E S D O T R I B U N A L D E C O N T A S DOS M U N I C Í P I O S cm 11 

dc lancno de 2011 

Consclheuo 

Consclhciu 

f k u a Os\aldo Cmz, 1024 - Aldeota - CEP 60 125-150 - Foitalc/a-CL 
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Cunsellic 

Conselheiro 
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L S I A O O D O CLARA 
1 RIBUNAL D L CON' ! AS DOS MUNICÍPIOS 

GAB1NETC DA PRLSIDI NCIA 

V 
N" 

| 33 f 

A O P L E N O D O T R I B U N A L D E C O N T A S DOS M U N I C Í P I O S 

"N PROCESSO N O R M A T I V O D E R E S O L U Ç Ã O 

Ob)cm o Apro\ar proposta de projeto de lei, a ser encaminhada a Assembleia Legislam a, 
que dispõe sobre a rewsão geral da remuneração dos servidores dos scn iços auulmcs do 
Quadro V — Tribunal dc Contas dos Mumcipios do Lstado do Ceara 

M A N O E L BESERRA VERAS. Consclheuo intcgiantc elesra 

Coite dc Contas, vem a presença de V E\as propor, com fundamento no ait 5 ° , I e ^ 1 " 

da Resolução n" 01/2002, de 16 de maio de 2002, PROCESSO N O R M A l l X O D l 

Rl SOLUÇÃO, \ isando aprovai proposta de piojeto dc lei, a sei encaminhada a 

Assembleia Legislativa, que dispõe sobre a revisão geral da remuneração dos sen idoies dos 

sen iços auxiLaics do Quadio V — Tnbunai de Contas dos Municípios do Lstado do Ccata 

pelas seguintes razões 

A proposição atende ao disposto no art 37, inciso \ da 

Constituição Fedeial visando a recomposição da peida do poder aquisnn o da 

icmunciacào, sendo baseada em índice indistinto O teajuste proposto guarda i elação com 

a politica adotada pelo Podei E\ecutn o oferecida a seus sen idores 

Rua Osvaldo Ciuz, 1024 - Aldeota - CEP 60 125-150 - Forlaleza-C E 
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Assim, \ isando readequai a icmunciacào icmuntiacào dn\ 

scnidorcs dos scniços auxibarcs do Quadro V — Tribunal de Contas dos Municípios do 

Lstado do Ceaia, cm observância ao Art 79, §§3° e 8o , da Constituição Lstadual dc 1989 

c que proponho a apro\acào da Resolução, cuja minuta oia submeto a consideiacào clc 

V C\as 

hoitaleza, 13 de janeiro de 2011 

~\ 

y\LA 
\ N O E L BESERRA VERAS 

J 
Cons M A N O E L BESE 

Rua Osvaldo Ciuz, 1024 - Aldeota - CEP 60 125-1 50 - Toi talcza-Cl. 
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R E S O L U Ç Ã O n 0 /2011 ÍÍ S 

M I N U T A 

Apto\a piopobta J L piojeto dc Ici, a sei encaminhada a 
Assembleia Legislam a, que dispõe sobu a LC\ ido gcnl da 
icmuncraçào dos scnidoics dos scniços au\iliaics do 
Quadro V - Tnbunai de Contas dos Mumcipios do I stado 
do Ceara 

O T R I B U N A L D E C O N T A S DOS M U N I C Í P I O S D O E S T A D O D O CEARA no 
uso das atribuições que lhe confere o art 1 , inciso X I X , c 3 da Lei Estadual n 0 12 160, de <M- dc 
agosto de 1993, 

Considerando o disposto na Constituição Federal de 1988, A i t 37, inciso X I , 

Considerando o teor da Lei Federal n" 12 041, dc 08 dc outubio de 2009, que f i \a os 
subsidiou dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, com \ igência a partu dc setembio dc 
2009, 

Considerando, por f im, o disposto no Art 79, §§3° e 8 o da Constituição 1 stadual dc 1989 

RESOLVE, 

Art I o Aprovai a proposta de projeto de lei, a ser encaminhada a Assembleia I cgislam a 
que dispõe sobie a revisão geral da remuneração dos semdores dos sen icos auNihaies do 
Quadio V — rnbunal de Contas dos Municípios do Lstado do Ceara, a \ igoiai a paitir dt I dc 
janeiro dc 201 1, confoimc anexos 

Ar t 2 o Lsta Resolução entra em \ igoi da data de sua publicação, tc\ ogadas as disposições 

cm contráno 

SALA DAS S E S S Õ E S D O T R I B U N A L D E C O N T A S DOS M U N I C Í P I O S , cm H 

de janeiro de 2011 
Presidente . ,. , 

Relatoi 
Conselheiro — 
Consclheuo , 
Consclheuo 
Consclheuo , 
Conselheiro 

Piocuradoi (a) de Contas 

x <A 

' 
1 \ r,' 

> ^ 
f 
k L J 

^ ']•> 
r-J 

v 1 ) 
^ 
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ESTADO D O CEARA 
T R I B U N A L D E CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

P R E S I D Ê N C I A 

PROJETO D E L E I QS (14 K 

Promove a revisão geral da r e m u n e r a ç ã o dos 
servidores dos serviços auxiliares do Quadro V -
T n b u n a i de Contas dos Mun ic íp io s do Estado do 
Ceará 

^ 
Art I o A remuneração dos semdores do Quadro V - Tnbunai de Contas dos 

Mumcipios do Estado do Ceara fica revista, em índice único e geral, no percentual de 5% 
(cinco poi cento) a partir de 01 de janeiro de 2011, na forma dos Anexos I e I I , partes 
integiantes desta Lei 

Paragrafo imico Os valores das demais parcelas remuneratónas, tais como 
Vantagem Pessoal Reajustavel — VPR, as gratificações decorrentes de incorporação do 
exercício de cargo em comissão aufendas pela Lei n 0 10 670, de 04 de junho de 1982, Lei 
n 0 11 171, de 10 dc abnl de 1986, Lei n 0 11 847, de 28 de agosto de 1991, Ar t 155, § I o , 
da Lei n 0 9 826, de 14 de maio de 1974, não indicadas nos Anexos desta Lei, ficam revistos 
no mesmo índice umeo e geral de 5% (cinco por cento) aplicado àquelas, salvo quanto a 
parcelas cujas leis de reajuste setorial específico tenham expressamente determinado a não 
incidência do índice desta revisão geral 

Ar t 2 o A representação dos cargos de direção e assessoramento, de provimento 
em comissão e a Gratificação de Dedicação Exclusiva - G D E , que e devida pelo exercício 
de cargo em provimento de comissão, ficam revistas em índice único e geral, no percentual 
de 5% (cinco por cento), a partir de 01 de janeiro de 2011, na forma do Anexo I I I , que 
atende ao disposto no paragrafo único do arUgo I o desta Lei 

Ar t 3 o O benefício da pensão por morte, e os proventos dos servidores públicos 
civis aposentados do Tribunal de Contas dos Municípios, ficam revistos no mesmo índice 
umeo e geral aplicado nesta Lei para os servidores em atividade, bem como a Vantagem 
Pessoal Reajustavel — VPR, as gratificações decorrentes de incorporação do e\ei cicio de 
cargo em comissão auferidas pela Lei n 0 10 670, de 04 de junho de 1982, Lei n 0 11 171, de 
10 de abnl de 1986, Lei n" 11 847, de 28 de agosto de 1991, A i t 155, § I o , da Lei n 0 

9 826, dc 14 de maio dc 1974, 

Paragrafo ún ico O disposto neste artigo se aplica 

I - As pensões concedidas pelo Sistema Umeo de Previdência Social dos Scmdoics 
Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros do Podei do 
Estado do Ceara — SUPSEC, nos casos em que o instituidot da pensão tenha 
falecido cm data igual ou postenor a 1" dc janeuo dc 2004, e 



ESTADO DO CEARA 
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

PRESIDÊNCIA 
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I I - As aposentado) ias concedidas pelo Sistema Umeo de Pi evidência Social dos 
Semdores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros do 
Poder do Estado do Ceara - SUPSEC a partu de l u de janeiro de 2004, cujo 
beneficiário tenha implementado as condições pata inaUvidade a partu daquela data 

Art 4 o As despesas decorrentes desta Lei correrão a conta das dotações 
oiçamentanas próprias, as quais serão suplementadas, no caso de insuficiência 

Art 5o Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos seus 
efeitos financeiros, que vigorarão a partir dc 01 de janeiro de 2011 

Art 6 o Revogam-se as disposições em contrario 
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Anexo I i que se refere o Art I o da Lei n 0 de dt de 2011 

CARGO VENCIMENTO (R$) ~ REPRESENTAÇÃO (222%) 
SECRETÁRIO 1 474,20 3 272,72 
SUBSECRETARIO 1 327,20 2 946,38 

Anexo I I a que se refere o Art I o da Lei N 0 de de 

A 

de 2011 

Classe Referência Auxiliar de Controle Técnico de Controle Analista de Controle 
Externo Externo Externo 

I A 592,64 1 185,30 2 370,61 
B 622,26 1 244,58 2 489,15 
C 653,37 1 306,79 2 613,59 
D 686,04 1 372,12 2 744,26 
h 720,33 1 440,73 2 881,48 

11 A 756,35 1 512,76 3 025,55 
B 794,15 1 588,39 3 176,83 
C 833,85 1 667,80 3 335,65 
D 875,53 1 751,19 3 502,44 
17 919,31 1 838,74 3 677,55 

I I I A 965,28 1 930,67 3 861,43 
B 1 013,53 2 027,19 4 054,50 
C 1 064,21 2 128,54 4 257,21 
O 1 117,40 2 234,97 4 470,07 
E 1 173,27 2 346,70 4 693,58 

IV A 1 231,93 2 464,02 4 928,25 
B 1 293,53 2 587,23 5 174,65 
C 1 358,19 2 716,59 5 433,39 
D 1 426,09 2 852,41 5 705,05 
E 1 497,38 2 995,03 5 990,28 

V 



ESTADO DO CEARA 
TRIBUNAL DF CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

PRESIDÊNCIA 

Qb 
çy 

Anexo I I I a que se tefcre o Art 2 o da Lei n u de de 2011 

Simbologia Representação Giatiíícação de Dedicação 
Exclusiva 

TCM-1 4 667,47 4 667,47 
1CM-2 4 084,04 4 084,04 
1CM-3 2917,17 2917,17 
TCM-4 1 925,33 1 925,33 
TCM-5 1 575,27 1 575,27 
TCM-6 1 166,87 1 166,87 ^ 

\ 
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Comissão de Justiça, em^f) de ' ^ < ^ Y U ^ V O de 2011 

PAR/E CA2R 
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vn / r \ , 
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V RELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÀÓ: 

Comissão de Justiça, em 3 ' J de 'fjoi^nJa^o de 2011 

PRESIDENTE DA CCJR 



PARECER 

( ) REUNIÃO ORDINÁRIA 
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(^) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA Vf , . 

COMISSÕES 
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MATÉRIAS 

JPROJETO DE LEI N< ( (PROJETO DE INDICAÇÃO N ( 

JPROJETO DE RESOLUÇÃO N 0 

) MENSAGEM N0 0°) / 2'OlL 
i 

JPROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N1 

JPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0_ 

JPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°__ 

) EMENDA VJ C - L 

AUTORIA' 

RELATOR 

PARECER 

^Wo^^^-<i-A CWCXfcx/̂  

- ^ y ^ 3^£*r rr^yà^n^. 

Fortaleza, de de 2011 

POSIÇÃO DA COMISSÃO 
RELATOR 
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R E D A Ç Ã O F I N A L DA MENSAGEM N 0 03/2011 

PROMOVE A REVISÃO GERAL DA 
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DOS 
SERVIÇOS AUXILIARES DO QUADRO V -
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO 
ESTADO DO CEARÁ 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A 

Art I o A remuneração dos servidores do Quadro V - Tribunal, de Contas dos Municípios 
do Estado do Ceara fica revista, em índice único e geral,, no percentual de 5% (cinco por cento) a partir 
de r de janeiro de 2011, na forma dos anexos I e II, partes integrantes desta Lei 

Parágrafo umeo Os valores das demais parcelas remuneratórias, tais como Vantagem 
Pessoal Reajustável - VPR, as gratificações decorrentes de incorporação do exercício de cargo em 
comissão auferidas pela Lei n0 10 670, de 4 de junho de 1982, Lei n0 11 171, de 10 de abnl de 1986, 
Lei n0 11 847, de 28 de agosto de 1991, art 155, § I o , da Lei n0 9 826, de 14 de maio de 1974, não 
indicadas nos anexos desta Lei, ficam revistos no mesmo índice unito e geral de 5% (cinco por cenlo) 
aplicado aquelas, salvo quanto a parcelas cujas leis de reajuste setorial específico tenham 
expressamente determinado a nâo incidência do índice desta revisão geral 

Art 2o A representação dos cargos de direção e assessoramento de provimento em 
comissão e a Gratificação de Dedicação Exclusiva - GDE, que é devida pelo exercício de cargo em 
provimento de comissão, ficam revistas em índice umeo e geral, no percentual de 5% (cinco por 
cento) a partir de I o de janeiro de 2011, na forma do ane\o III, que atende ao disposto no parágraio 
único do art I o desta Lei 

Art 3o O benefício da pensão por morte e os proventos dos servidores públicos civis 
aposentados do Tribunal de Contas dos Municípios, ficam revistos no mesmo índice umeo e geral 
aplicado nesta Lei para os servidores em atividade, bem como a Vantagem Pessoal Reajustavel -
VPR as gratificações decorrentes de incorporação do exercício de cargo em comissão auferidas pela 
Lein 0 10 670 de 4 de junho de 1982, Lei n0 11 171, de 10 de abril de 1986 Lei n0 11 847 de 28 de 
agosto de 1991, art 155, § 1 0 , da Le, n0 9 826, de 14 de maio de 1974 

Paragrafo umeo O disposto neste artigo se aplica 
I - as pensões concedidas pelo Sistema Umeo de Previdência Social dos Servidores 

Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará -
SUPSEC, nos casos em que o instituidor da pensão lenha falecido em data igual ou posterior a 1° de 
janeiro de 2004, e 
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I I - as aposentadorias concedidas pelo Sistema Umeo de Previdência Social dos Servidores 
Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros dc Poder do Estado do Ceaia -
SUPSEC a partir de 1° de janeiro de 2004, cujo beneficiário tenha implementado as condições para 
matividade a partir daquela data 

Art 4o As despesas decorrentes desta Lei correrão a conta das dotações orçamentarias 
próprias 

Art 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos seus efeitos 
financeiros, que vigorarão a partir de I o de janeiro de 2011 

Art 6 o Revogam-se as disposições em contrario 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza 

de janeiro de 2011 

PRESIDEN IE 

RELATOR 
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Anexo I a que se refere o art 1° da Lei n 0 de de de 2011 

CARGO VENCIMENTO (RS) REPRESENTAÇÃO (222%) 
SECRETARIO 1 474,20 3 272 72 

SUBSECRETARIO 1 327,20 2 946 38 

Anexo II a que se refere o art I o da Lei n1 de de de 20 

Classe Referência Auxiliar de Controle 
Externo 

Tecmco dc Controle 
Externo 

Analista de Controle 
Externo 

I A 592,64 1 185,30 2 370 61 
B * 622,26 1 244 58 2 489 15 
C 653,37 1 306 79 2 613 59 
D 686,04 1 372 12 2 744,26 
E 720,33 1 440,73 2 881,48 

II A 756,35 1 512,76 3 025 55 
B 794 15 1 588,39 3 176,83 
C 833,85 1 667 80 3 335,65 
D 875,53 1 751 19 3 502,44 
E 919,31 1 838 74 3 677 55 

III A 965,28 1 930 67 3 861 43 
B 1 013,53 2 027,19 4 054,50 
C 1 064 21 2 128,54 4 257,21 
D 1 117,40 2 234,97 4 470,07 
E 1 173,27 2 346,70 4 693,58 

IV A 1 231,93 2 464,02 4 928 25 
B 1 293,53 - 2 587 23 5 174,65 
C 1 358,19 2 716 59 5 433,39 
D 1 426,09 2 852,41 5 705,05 

. E 1 497,38 2 995,03 5 990,28 
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A U T Ó G R A F O DE L E I N Ú M E R O DUZENTOS E CINQUENTA E OITO 

PROMOVE A REVISÃO GERAL DA 
REMUNERAÇ ÃO DOS SERVIDORES DOS 
SERVIÇOS AUXILIARES DO QUADRO V -
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO 
ESTADO DO CE AR \ 

A ASSEMBLEIA LEGISLA PIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A 

Art I o A rcmunciação dos sctvidcres do Quadro V - Tribunal de Contas dos Municípios 
do Estado do Ceara fica revista, em índice umeo c gcial, no peuentual de 5% (cmco por cento) a partir 
de I o de janeiro de 2011, na forma dos anexos I e II, paitcs i itcgiantes desta Lei 

Paragrafo único Os valores das demais parcelas lemuncratorias, tais como Vantagem 
Pessoal Reajustavel - VPR, as gratificações deconentes dc incorporação do exercício de cargo cm 
comissão auferidas pela Lei n0 10 670, de 4 dc junho de 1982, Lei n0 11 171, de 10 de abril de 1986 
Lei n0 11 847, de 28 dc agosto de 1991, art 155, íf I o da Lei n0 9 826, dc 14 de maio dc 1974 não 
indicadas nos anexos desta Lei, ficam revistos no mesmo mdicc umeo e geral de 5% (cinco poi cento) 
aplicado aquelas, salvo quanto a parcelas cujas leis dc reajuste setorial específico lenham 
expressamente determinado a não incidência do índice desta revisão geral 

Art 2o A repiesentaçao dos cargos dc direção e assessoramento, de provimento em 
comissão e a Gratificação de Dedicação Exclusiva - GDE que e devida pelo exercício de cargo em 
provimento de comissão ficam revistas em índice umeo c geral no peicentual de 5% (cinco poi 
cento), a partir de l r f de janeiro dc 201 1, na lorma do anexo III que atende ao disposto no paragrafo 
umeo do art I o desta Lei 

Art 3o O beneficio da pensão por mo ite c os proventos dos servidores públicos CIVIS 

aposentados do Tribunal de Contas dos Municípios ficam icvistos no mesmo mdice umeo c geial 
aplicado nesta Lei para os servidores em atividade bem como a Vantagem Pessoal Reaiustavel -
VPR as gratificações decorrentes de mcoipoiaçào do exercício de cargo em comissão auferidas pela 
Lei n0 10 670, de 4 de junho dc 1982 Lei i f II 171, dc 10 de abnl de 1986 Le. n0 11847 de 28 dt 
agosto dc 1991 art 155 § I o , da Lei n0 9 826, de 14 de maio de 1974 

Paragrafo único O disposto neste artigo sc aplica 
1 - as pensões concedidas pelo Sistema Umeo dc Previdência Social dos Servidores 

Públicos Civis C Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros dc Poder do Estado do Ceara -
SUPSEC, nos casos cm que o instituído! da pensão tenha lalecido em data igual ou posterior a T de 
janeiro de 2004, e 

A 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

I I - as aposentadorias concedidas pelo Sistema Umeo de Previdência Social dos Servidoies 
Públicos Civis e Militares dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceara -
SUPSEC a partir de 1° de janeiro de 2004, cujo beneficiário lenha implementado as condições para 
inatividade a partir daquela dala 

Art 4o As despesas decorrentes desta Lei correrão a conta das dotações orçamentarias 
próprias 

Art 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação salvo quanto aos seus efeitos 
financeiros, que vigorarão a partir de Tdc janeiro de 2011 

Art 6 o Revogam-se as disposições em contrario 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, cm fortaleza 

20 de janeiro de 20 

DEP FRANCISCO CAMINHA 
PRESIDENTE 

1 0 VICL-PRESIDENTE 
DEP SINEVAL ROQUE 
20VICF-PRESlDENrE 

- DEP JOSE ALBUQUERQUE 
"SFCREÍARIO 

DEP FERNANDO HUGO 
2 0 SECRETARIO 

HERMÍNIO RESENDE 
3° SECRETARIO 
DEP OSMAR BAQUIT 
1 0 SECRE I ARIO 
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Anexo I a que se refere o art I o da Lei nc de de de 2011 

CARGO VENCIMENTO (RS) REPRESENTAÇÃO (222%) 
SECRETARIO 1 474 20 3 272,72 

SUBSECRETÁRIO 1 327,20 2 946,38 

Anexo II a que se refere o art I o da Lei nc de de de 20! 

Classe Referência Auxiliar de Controle 
Externo 

Tecmco de Controle 
Externo 

Analista de Controle 
Externo 

1 A 592,64 1 185,30 2 370,61 
B 622,26 I 244 58 2489 15 
C 653,37 1 306,79 2 613,59 
D 686,04 1 372,12 2 744,26 
E 720,33 1 440,73 2 881,48 

11 A 756,35 1 512,76 3 025,55 
B 794,15 1 588 39 3 176 83 
C 833,85 1 667,80 3 335,65 
D 875,53 1 751,19 3 502,44 
E 919,31 1 838,74 3 677,55 

111 A 965 28 1 930,67 3 861 43 
B* 1 013,53 2 027,19 4 054,50 
C 1 064,21 2 128,54 4 257,21 
D 1 117,40 2 234,97 4 470,07 
E 1 173,27 2 346,70 4 693,58 

IV A 1 231,93 2 464,02 4 928,25 
B 1 293,53 2 587,23 5 174 65 
C 1 358,19 2 716,59 5 433 39 
D 1 426,09 2 852,41 5 705 05 
E 1 497,38 2 995,03 5 990,28 
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Anexo III a que se refere o art 2° da Lei nc de de 2011 

Simbologia Represen íação 
Gratificação de Dedicação 

Exclusiva 
TCM-1 4 667,47 4 667,47 
TCM-2 4 084,04 4 084,04 
TCM-3 2917,17 2917 17 
TCM-4 1 925,33 1 925 33 
TCM-5 1 575,27 1 575,27 
TCM-6 1 166,87 1 166,87 
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Anexo lll a que se refere o art 2o da Lei nc de de 20 

Simbologia Representação 
< Gratificação de Dedicação 

Exclusiva 
TCM-1 4 667,47 4 667,47 
TCM-2 4 084,04 4 084 04 
TCM-3 2917,17 2917 17 
TCM-4 1 925 33 1 925,33 
TCM-5 1 575,27 1 575 27 
TCM-6 1 166,87 1 166,87 
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